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Durante o período de preparação para o  início de  vigência da Lei,  mesmo considerando­se que o 
serviço   público   brasileiro   ainda   carrega   traços   da   cultura   do   sigilo,   de   forma   geral,   não   foram 
registrados   fortes   resistências   que   pudessem   ser   consideradas   impeditivas   à   regra   do   acesso   à 
informação no âmbito da burocracia federal. Na verdade, a entrada em vigência da Lei de Acesso à 
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Reivindicava­se a criação de espaços por meio dos quais a sociedade civil organizada pudesse canalizar 























social  ganha novo  impulso.  Entre  outras   iniciativas  para  dinamizar  o  diálogo com a  sociedade na 
administração pública, o governo federal, a partir de 2003, colocou em prática uma estratégia de apoio 
à   realização de conferências  nacionais  e de criação de novos conselhos nacionais  de direitos e  de 
políticas públicas.





mais   diferentes   áreas   de   políticas   públicas.   Entre   2003   e   2010   foram   realizadas   73   Conferências 
Nacionais, mobilizando, de acordo com dados da Secretaria­Geral da Presidência da República, cerca 
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OGP.  A OGP, promoveu em abril  de  2012,  em Brasília,  o  primeiro  encontro  dos  governos  e  dos 
representantes da sociedade civil dos 8 países membros e de outras dezenas de países que pretendem 
aderir à Parceria para o Governo Aberto.














social   e   de   transparência  públicas   implantadas   anteriormente.  Não   se  deve  negligenciar   o   caráter 
incremental das mudanças nas políticas públicas e o papel das ideias e da preferência dos atores. 
Com efeito, refletindo sobre o legado dos avanços de políticas anteriores na nova Lei de Acesso à 
Informação,   é   importante   considerar   que  o  Brasil   tem uma  história  de   lutas   e  de   conquistas  dos 
movimentos   sociais   que   resultaram   na   criação   de   um   sem   número   de   arranjos   institucionais 








o art.  5º,   inciso XXXIII da Constituição Federal,  que prevê  que  “Todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão  
prestadas   no   prazo   da   lei,   sob   pena   de   responsabilidade,   ressalvadas   aquelas   cujo   sigilo   seja  
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.
A nova Lei traz, realmente, muitos avanços em relação à legislação anterior. A título de ilustração e em 











inclusive   as   unidades   descentralizadas,   além   das   organizações   não   governamentais   que   recebem 
recursos públicos por meio de convênios e termos de parcerias.
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3. Transparência Ativa:  ­  Obrigatoriedade da divulgação de um rol mínimo de informações a 
serem   disponibilizadas   nos   sítios   dos   órgãos   públicos   em   formato   de  dados   abertos   e   com 
acessibilidade  (informações   institucionais,   horário   de   funcionamento   do   SIC;   despesas,   licitações, 
contratos, convênios, remuneração dos servidores, respostas a perguntas frequentes, dentre outras).
4. Transparência  Passiva:  ­  Criação  do  Serviço  de   Informações   ao  Cidadão   (SIC),   que   é   a 
unidade física responsável pelo recebimento, processamento e gerenciamento das solicitações de acesso 
às informações que não estão disponibilizadas de forma ativa no sítio da internet de determinado órgão 














verificando   a  procedência  das   razões  do   recurso,  determinará   ao  órgão  ou   entidade  que   adote  as 
providências necessárias para dar cumprimento ao disposto na Lei de Acesso, e da Comissão Mista de 
Reavaliação  das   Informações,  organização  interministerial   instituída pela  Lei  de  Acesso,  composta 


















União – CGU como essa instância de monitoramento.  Cabe registrar  que a  CGU possui  status  de 
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Ministério e, conforme a Lei nº 10.683, de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República  e  dos  Ministérios,    trata­se  de  órgão  de  assistência  direta   e  imediata   ao  Presidente  da 
República no desempenho de suas atribuições “quanto aos assuntos e providências que, no âmbito do 
Poder Executivo, sejam atinentes à  defesa do patrimônio público,  ao controle  interno, à  auditoria  
pública,   à   correição,   à   prevenção   e   ao   combate   à   corrupção,   às   atividades   de   ouvidoria   e   ao  
incremento da transparência da gestão no âmbito da administração pública federal”. 
IV – A Melhoria da gestão da informação e os reflexos na melhoria da gestão pública
De  acordo   com   Pereira   (2011)2,   os  mandatos  presidenciais   do   ex  presidente     Fernando  Henrique 
Cardoso (  1995­1998 e 1999 a 2002) sofreram forte  influência da visão neoliberal do Estado e da 
necessidade  de   reorganização  do   setor  público.  As  orientações  na  direção  de  um Estado  Mínimo 
colocava a administração pública em segundo plano. A partir de 2003, quando o ex presidente Lula 
assume   a   Presidência   da   República     começam   a   ser   realizadas   ações   no   sentido   de   estruturar   a 
administração   pública   para   trabalhar   a   favor   de   um   Estado   que   tinha   como   objetivo   induzir   o 
desenvolvimento. 
Desta forma, sob a ótica da administração pública, nesse período inicia­se o processo de modernização 
do setor público,  com a recomposição das  carreiras   típicas de Estado e a   realização de concursos 
públicos, visando melhorar a capacidade da gestão pública. Com certeza, estas mudanças trouxeram 
aumento da eficiência da máquina pública. Entretanto, para Marini (2011)3 o maior avanço no período 
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2­ Estado cria Lei de Acesso à  Informação com dispositivos e princípios a serem cumpridos pelos 
















Com a  vigência  da  Lei  de  Acesso  à   Informação,  as   informações   intermediárias   (atas  de   reuniões, 
estudos,  pareceres  e  notas   técnicas,  dentre  outros)  que  subsidiam à   tomada de  decisão de  agentes 
públicos para a elaboração de políticas e programas governamentais serão também de acesso público. 
Com efeito, a publicização dos atos e dos mecanismos que pautam as decisões dos agentes públicos que 











Executivo,  coordenada por  três Ministérios:  Casa Civil  da Presidência da República,  Controladoria 
Geral da União e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Referida   estratégia   visava   dar   conta   principalmente   das   ações   emergenciais   que   deveriam   estar 
concluídas   até   a   entrada   em   vigência   da   Lei.   Dentre   as   principais   ações   emergenciais   a   serem 
providenciadas no prazo de 180 dias, encontravam­se: (i) a criação em todos os órgãos da página da 
transparência   ativa,   contendo   o   rol   mínimo   das   informações   determinadas   por   Lei   de   forma, 
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por   onde   tramitam,  praticamente,   todas   as   informações   e   processos  dos   órgãos   federais.   É  órgão 













abriga   oito   grandes   Secretarias,   a   saber:   (i)   Secretaria   de   Orçamento   Federal;   (ii)   Secretaria   de 







Para  dar   conta  da   implantação  dos   dispositivos   da   nova   legislação   no   prazo  de  180  dias,   o   MP 
desenvolveu uma estratégia de Governança que contemplava um Comitê Gestor, sob a coordenação de 


















Observa­se que o conjunto de áreas  que demandou ações  de melhoria  e  adequação com vistas ao 
atendimento da nova Lei­apresenta elevado potencial de contribuição para a melhoria geral da gestão 
pública   no   Ministério   do   Planejamento,   pois   impacta   os   fluxos   de   forma   positiva   na   gestão   da 
informação   produzida   pelo   MP   ou   naquela   que,   produzida   por   outros   órgãos,   tramita   entre   suas 
secretarias em busca de decisão de seus gestores e dirigentes. 
Os itens abaixo descrevem como ocorreu o processo de regulamentação da Lei de Acesso à Informação 
no   âmbito   do   Poder   Executivo   federal   bem   como   aborda   cada   uma   das   áreas   que   demandaram 
intervenção   visando   melhorar   ou   adequar   seus   processos   para   o   atendeimento   da   nova   Lei.   São 
apontadas   também,   abaixo,   as   oportunidades   de   melhoria   para   a   gestão   pública   como   um   todo 
decorrentes do processo de implementação da Lei.
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como   uma   de   suas   funções   primordiais   conectar   os   ditames   genéricos   e   abstratos   da   lei   ao 




































necessidade   de   proteger  a   condução   de   negociações   ou   as   relações   internacionais   do   País,   as 
considerações   do   Ministério   da   Justiça   sobre   a   importância  da   preservação   e   da   divulgação   do 
patrimônio documental do País e as colaborações do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 







(informação,   documento   etc.),   (ii)   proatividade   na   divulgação   de   informações,   com   atenção   ao 
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CPAD,   tendo   sido  normatizado  o  gerenciamento  de  documentos  com a   instituição  do  Sistema  de 
Controle de Processos e Documentos – CPROD – como sistema oficial do MP; em 2004, foi criado o 
Projeto Arquivo Vivo, com o objetivo de organizar os acervos das diversas unidades administrativas do 
MP   (Portaria   MP   nº   260   de   30.10.2004);   posteriormente   foram   constituídas   a   Subcomissão   de 
Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo – SubSiga e a Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos Sigilosos ­ CPAD'S. 







“Art.  69.  Compete  à  Controladoria­Geral  da União e  ao Ministério  do Planejamento,  Orçamento e  Gestão,  observadas as 
competências dos demais órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto, por meio de ato conjunto:
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Apesar das do esforço dessas comissões   para o alcance de suas finalidades, as orientações por elas 
emanadas   em grande parte não foram seguidas pelas diversas áreas do Ministério, o que prejudicou 





identificados.  Diante  desse  contexto,   foram propostas  várias  medidas  e   soluções  de  melhoria,   tais 
como:
















A implantação  do Serviço  de   Informação  ao  Cidadão   revestiu­se  da   importância  de  determinação 
explícita constante da Lei de Acesso à Informação. O diagnóstico realizado pelo Subgrupo no processo 
de   implantação   da   Lei   apontava   a   existência   no   MP   de   diversos   serviços   descentralizados   que 
prestavam informações ao cidadão. Entre estes se destacavam (i) a Ouvidoria do Servidor, que coloca à 
disposição   dos   servidores   ativos,   aposentados   e   pensionistas   sistema   que   permite   a   recepção   de 






centralizada.  Desse modo,  a   implantação do SIC enfrentaria  os  desafios  de  entender  os   fluxos de 
informação dos canais existentes e de desenhar novo fluxo de informação que pudesse ter agilidade e 
confiabilidade   para   a   tramitação   dos   pedidos   sobre   acesso   à   informação   dos   cidadãos,   no   prazo 
determinado pela Lei.
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nas   repostas   aos   recursos   interpostos   pelos   cidadãos   que   discordem   da   classificação.   Importante 
esclarecer que, até o advento da nova Lei, o MP não contava com instância para esta finalidade, apesar 
de custodiar informações que requerem segurança e algum grau de sigilo.




processos,   quanto   aos   procedimentos   de   classificação,   registro,   tramitação   e   guarda   dos   dados   e 
informações sigilosos. 
V.5 – Gestão Eletrônica de Documentos
O  processo  de   implementação   da   Lei   de  Acesso  no  MP   representava,   para   os   responsáveis   pelo 
processo,   um   momento   de   oportunidade   para   modernizar   a   gestão   documental   do   Ministério.   O 
diagnóstico   desta   área   apontava   que   a  gestão   de   documentos   nas   diversas     unidades   era 
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Além disso, percebia­se também a existência de lacuna expressiva no que diz respeito à  gestão de 
fluxos   de   trabalho   e   processos,   que   requeriam   melhorias.   Para   implantar   a   gestão   eletrônica   dos 
documentos foram identificadas algumas atividades que, se realizadas, poderiam contribuir muito para 
trazer ganhos em eficiência,  redução de custos e efetividade na gestão de processos e documentos, 
melhorando   a   qualidade   da   gestão   documental   no   MP:   (i)   mapeamento   de   fluxos   de   trabalho   e 






de   informações   que   os   órgãos   e   entidades   públicas   deveria   obrigatoriamente   divulgar   em   seus 
respectivos sítios na internet. 
O  rol   de   informações  obrigatórias   a   serem disponibilizadas  de   forma  ativa  pelos   órgãos  públicos 
envolvem informações das seguintes naturezas: (i)  institucionais;  (ii)  sobre ações e programas; (iii) 




















resistência à  abertura de informações  por  parte  de servidores públicos  poderia  ser um obstáculo à 
implantação da nova Lei.
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relacionamento   com  os   diferentes   públicos   internos   e   externos;   (ii)   falta   de   estruturas   e   recursos 






























ógãos e  entidades  públicos  para propiciar  melhor  atendimento aos  cidadãos  que solicita  acesso às 
informações governamentais;
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